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EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Nº 09/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7535/2024 

 

Objeto: Constitui objeto do presente processo de Credenciamento/Contratação de instituições financeiras para 

prestação de serviços contínuos de arrecadação/repasse de verbas oriundas de penalidades (multas), decorrentes 

de infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro e PORTARIA SENATRAN Nº 985 DE 29 DE JULHO 

DE 2022 em padrão DENATRAN/FEBRABAN, seguimento 7 - Multa de Trânsito, por intermédio de suas 

agências, com prestação de contas por meio eletrônico dos valores arrecadados, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO: 

CREDENCIAMENTO 
 

09/2024 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

 10 h 30 min do dia 10/10/2024  

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 

indicações de tempo constantes neste edital. 

   

 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAMAR, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO URBANO, torna público que realizará credenciamento nos 

seguintes termos: 

Sistema do Credenciamento eletrônico: BLLCOMPRAS disponível em www.bll.org.br 

 

O credenciamento e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do 

Credenciamento e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

O credenciamento será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 

2006, pelo Decreto Municipal n° 7.139 de 2024, bem como as suas devidas alterações. 

A licitante deverá observar os descritivos de cada item constantes deste edital, a apresentação de proposta 

subentende que a licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital. 
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EDITAL DE CHAMADA PUBLICA ELETRÔNICO Nº 09/2024 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1. OBJETO 

1.1.1. Constitui objeto do presente processo de Credenciamento/Contratação. O credenciamento de 

instituições financeiras para prestação de serviços contínuos de arrecadação/repasse de verbas oriundas 

de penalidades (multas), decorrentes de infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro e 

PORTARIA SENATRAN Nº 985 DE 29 DE JULHO DE 2022 em padrão DENATRAN/FEBRABAN, 

seguimento 7 - Multa de Trânsito, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 

eletrônico dos valores arrecadados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

2. SISTEMA DO CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO: 

2.1. O Credenciamento será realizada por meio do sistema eletrônico de licitações BLL COMPRAS. O 

endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o www.bll.org.br  

2.2. O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/; https://licitacao.cajamar.sp.gov.br/editais. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste certame deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pela plataforma citada no item 2 deste edital 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Item 2), onde também deverão se informar a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar na plataforma poderão obter maiores informações na página citada no 

item 2.1, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos da Plataforma. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Cajamar - SP responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto à plataforma implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este credenciamento. 

http://www.bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
https://licitacao.cajamar.sp.gov.br/editais
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3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. O credenciamento será conduzido pelo Agente de Contratação/Comissão do Município de Cajamar - SP, 

com apoio técnico e operacional da plataforma, que atuará como provedor do sistema eletrônico para este 

credenciamento. 

3.9. A Documentação de Habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica juntamente com o cadastro 

da Proposta, sob pena de inabilitação se assim não o fizer. 

4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Credenciamento: 

4.1.1. As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco 

Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, que preencherem todos os requisitos 

exigidos neste Edital. 

4.1.2. Para o caso de Instituições Financeiras em recuperação judicial: Ela deverá está ciente de que, no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 

judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 

do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de 

que a licitante está cumprindo o plano de recuperação judicial; 

4.1.3. Para o caso de Instituições Financeiras em recuperação extrajudicial: Ela deverá estar ciente de que, no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo 

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial; 

4.2. Ficam impedidas de participar deste credenciamento as empresas: 

4.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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4.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.2.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

4.2.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.10. Em forma de consórcio, salvo se previsto no Termo de Referência permissão expressa; 

4.2.11. Que não sejam beneficiárias, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e alterações para as licitações 

ou itens exclusivos à participação de beneficiários. 

4.3. É vedado a participação de pessoa física como titular ou representante de duas ou mais empresas, na 

mesma licitação, ainda que seja em itens ou lotes distintos. 

4.3.1. Entende-se que tal procedimento pode afetar a competitividade e a isonomia, podendo até vir a 

configurar fraude à licitação. 

4.4. O impedimento que trata o item 5.2.5. será aplicado também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 5.2.3 e 5.2.4. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.7. O disposto nos itens 5.2.3 e 5.2.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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4.9. A vedação de que trata o item 5.2.9. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição acima sujeitará o licitante às sanções 

previstas na lei e no Edital. 

4.11. Durante a vigência da contratação, é vedada a empresa vencedora contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato. 

4.12. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Dos procedimentos e condições gerais relativas à apresentação dos documentos: 

5.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente através do sistema eletrônico, 

obedecendo o prazo estipulado no item 9.1.2, sob pena de inabilitação. 

5.1.1.1. Deverão ser insertos os documentos nos campos correspondentes do sistema, sendo permitido o 

envio de um ou mais arquivos, com tamanho máximo de 10 megabytes para cada um, os quais devem 

ser nomeados sem a utilização de qualquer acentuação e caracteres especiais, como exemplo "ç" 

(cedilha), sob o risco de ficarem ilegíveis e corrompidos. 

5.1.2. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do sistema, podendo os licitantes se 

utilizarem do SICAF ou do CRC do Município de Cajamar, nos documentos por ele abrangidos. 

5.1.2.1. Caso o licitante opte por utilizar SICAF ou o CRC do Município de Cajamar, a certidão deverá ser 

enviada por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão, na forma 

estabelecida neste edital, devendo estar acompanhada inclusive dos documentos exigidos neste 

Edital que não estejam contemplados no SICAF ou CRC do Município de Cajamar, quando o caso. 

5.1.3. A verificação poderá ser feita pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação 

5.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.1.5. Os documentos apresentados digitalmente no sistema são de responsabilidade do interessado, que 

responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais inconsistências ou 

fraudes. 
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5.1.6. Os documentos digitalizados deverão corresponder ao original. 

5.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

5.1.8. Caso a empresa interessada esteja dispensada por lei de qualquer dos documentos exigidos por este 

Edital, deverá apresentar declaração fundamentada neste sentido. 

5.1.9. Serão aceitas certidões nos limites de sua validade. Quando não especificada qualquer validade na 

certidão, estas deverão ter sido expedidas num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

5.1.10. A data considerada para validade das certidões será a prevista para abertura das propostas. 

5.1.11. Em se tratando de filial, os documentos de regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

5.1.12. As declarações, propostas ou outro documento que necessite assinatura, quando exigidos, deverão ser 

assinados por representante legal da licitante, devendo constar a identificação do signatário no 

documento e este ser acompanhado de documento que comprove o vínculo do referido representante 

junto a licitante. 

5.1.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital.  

5.1.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de credenciamento, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

5.1.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento 

5.2. Dos documentos exigidos para habilitação: 

5.2.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso: 

5.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.2.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

5.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede; 

5.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

5.2.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

5.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

5.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

5.2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal (se houver); relativo ao 

domicílio ou sede do licitante – pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

5.2.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa; 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (expedidas pela Secretaria da Receita 

Federal); 

5.2.2.4. Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN  

5.2.2.5. Certidão Negativa OU Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários (expedida pela 

Secretaria Municipal de Finanças), da sede da empresa;  

5.2.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); por meio da 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

5.2.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeitos de Negativa; em cumprimento à Lei Federal nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011; 

5.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
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5.2.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com antecedência 

máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação. 

5.2.3.1.1. No caso de empresa em Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deve apresentar Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste Edital. 

5.2.4. Qualificação Técnica:  

5.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou como o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, quando for o caso 

5.2.5. OBSERVAÇÃO: 

5.2.5.1. Ficam alertadas as licitantes a também observarem as exigências/documentos constantes em 

ANEXO, bem como anexá-los no campo específico do sistema, para fins de habilitação. 

5.3. Empresas cadastradas: 

5.3.1. As empresas cadastradas que participem nessa condição deverão anexar no sistema o Certificado do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal (SICAF), pertinente e 

compatível com o objeto do presente credenciamento, no limite de sua validade na data prevista para 

apresentação dos documentos. 

5.3.1.1. Além da data de validade no Certificado de Registro Cadastral ou do SICAF, a licitante deverá 

observar se as certidões constantes no corpo do próprio Certificado se encontram dentro do seu prazo 

de vigência quando da entrega dos documentos para habilitação. 

5.3.1.2. Se vigentes, deverão estar discriminadas no próprio certificado para conferência. As certidões a que 

se refere esta cláusula são: prova de regularidade para com as Fazendas Nacional (RFN/PGFN) e 

Estadual, a Justiça do Trabalho, o FGTS e a Falência. 

5.3.1.3. Na hipótese de haver certidão(ões) apresentada(s) para o cadastramento da empresa que esteja(am) 

com seu prazo de validade expirado quando da entrega dos documentos para habilitação, caberá à 

licitante providenciar a devida atualização dessa(s) certidão(ões) e anexá-la(s) juntamente com os 

documentos para habilitação. 

5.3.2. Além do Certificado de Registro Cadastral deste Município de Cajamar ou do SICAF, as empresas 

cadastradas deverão apresentar: 

a) 5.2.3.. Em CASO DE SICAF - (Certidão Negativa de Falência); 

b) 5.2.4. (Atestado); 

c) 5.2.5. (Outros documentos, se exigidos em Anexo) 

5.4. Empresas na condição de beneficiárias: 
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5.4.1. Os Beneficiários, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, social e/ou trabalhista, exigidos no item 5.3.2. deste Edital, mesmo que apresente 

alguma restrição. 

5.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e/ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo BENEFICIÁRIO, após a 

declaração de vencedora, que ocorrerá pelo Agente de Contratação/Comissão através do chat, 

prorrogável por igual período, mediante requerimento do interessado, devidamente motivado e 

apreciado pela Administração, observadas as prescrições da Lei. 

5.4.3. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação ou revogar a licitação. 

6. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

6.1. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pelo Agente de 

contratação, devendo ser observado o seguinte:  

6.2. Os interessados que deixarem de apresentar quaisquer documentos de apresentação obrigatória exigida 

no Edital e deixar de cumprir quaisquer critérios para habilitação, será concedido prazo de 2 (dois) dias 

úteis para regularização das pendências, sob pena de inabilitação. 

6.3. A análise dos valores será realizada pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Desenvolvimento 

Urbano, que decidirá pela aceitação ou não dos valores propostos, ressalvada a possibilidade de 

negociação. 

6.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

6.5. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a 

licitante às sanções previstas na lei 14.133/21, conforme Art. 155, inciso VIII. 

7. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

7.1. Analisada a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital, para efeito de 

habilitação, o Município divulgará o resultado, por meio de publicação no endereço eletrônico 

https://licitacao.cajamar.sp.gov.br/editais; na plataforma citada no item 2 e no Diário Oficial do 

Município de Cajamar. 

8. DO CONTRATO 

8.1. A contratação será realizada mediante celebração de Contrato de Credenciamento (ANEXO V);  

8.2. A credenciada deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação, comparecer à 

sede do órgão Gestor para assinar e retirar o contrato;  

https://licitacao.cajamar.sp.gov.br/editais


 

  

 

Subscritor  Ordenador de despesa 

Kimily L. Freitas Leandro Morette Arantes 

Edital de Credenciamento Eletrônico – P.A 7535/2024 

Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Água Fria – Cajamar/SP 

Telefone: +55 (11) 4446-0000 – Ouvidoria: 0800-771-1223 Página 11 de 52 

8.3. O Termo de Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da credenciada (diretor, sócio da 

empresa ou procurador) mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de identidade 

do representante, uma vez comprovado, quando o caso, o recolhimento dos emolumentos devidos e 

atendidas as exigências deste Edital;  

8.4. A assinatura do contrato está condicionada a atualização, pela credenciada, de sua regularidade fiscal e 

trabalhista (nos termos do item 5); 

8.5. Se as certidões apresentadas para credenciamento válidas, a credenciada estará dispensada de atualiza-

las.  

8.6. Constituem também condições para a celebração da contratação:  

8.6.1. Somente no caso de empresas em situação de recuperação judicial:  

8.6.1.1. Apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa 

jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 

documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 

cumprido;  

8.7. Somente no caso de empresas em situação de recuperação extrajudicial:  

8.7.1. Apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial 

estão sendo cumpridas; 

9. DAS DECLARAÇÕES 

9.1. Os proponentes através do seu representante legal infra-assinado, declara sob as penas da lei, que:  

a) Declaro para os devidos fins e direito, sob as penas da lei que, atendendo a todos os requisitos de 

Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido 

cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação, sob pena 

de sujeição às penalidades previstas no Edital;  

b) Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer relação de parentesco natural ou civil, na linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive parentesco por afinidade, aí abrangidos cônjuges ou 

companheiros, avós, pais, filhos, irmãos, tios e sobrinhos, alcançando, ainda, o parente colateral de 

terceiro grau do cônjuge ou companheiro, de quaisquer das pessoas ocupantes de cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, em especial, do Prefeito Municipal, dos Vereadores, do Vice-Prefeito, dos 

Secretários Municipais, dos Chefes de Gabinete, do Procurador-Geral do Município ou cargo 

equivalente.  

c) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal;  
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d) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 

Federal;  

e) Declaro que, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

f) Declaro sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 

116 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021;  

g) Declaro que não fomos declarados inidôneos por ato do Poder Público ou fomos suspensos do direito 

de licitar ou contratar com a Administração Municipal; 

h) Declaro que não nos encontramos em processo de falência, concurso de credores, dissolução e 

liquidação;  

i) Declaro que não fomos punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura da 

Estância Turística de Itu, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado 

ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 

j) Declaro que não temos qualquer participação societária ou temos sócios comum, independente da 

participação societária, com outra proponente;  

9.2. As declarações solicitadas poderão ser apresentadas de forma agregada, conforme ANEXO IV - 

DECLARAÇÕES ou isoladas, indicando cada um dos subitens supracitados 

10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

10.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

10.2. As impugnações e esclarecimentos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

10.3. A impugnações e esclarecimentos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.4. O Município Cajamar não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros 

endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Agente de contratação, e que, por 

isso, sejam intempestivas. 

10.5. O Agente de Contratação não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 

formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante solicitação por 

escrito. 

10.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade 

dos atos praticados, O Agente de contratação ratificará sua decisão.  
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11. DO DESCREDENCIAMENTO  

11.1. A administração poderá denunciar o credenciamento caso seja constatada qualquer irregularidade na 

observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa. 

11.1.1. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.1.2. Pedido formalizado pelo credenciado. 

11.1.3. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.1.4. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.1.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

11.2. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.1.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.2 e 11.1.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua 

situação. 

11.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

12.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 

de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

12.3. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

12.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação/Comissão ou pelo sistema, ainda que ocorra 

a sua desconexão. 
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12.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará 

desclassificação ou inabilitação do licitante. 

12.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 

dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

12.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 

de que trata o item 2. O Agente de Contratação/Comissão, se julgar necessário, verificará a 

autenticidade e a veracidade do documento. 

12.8. O Agente de Contratação/Comissão Agente de Contratação/Comissão poderá, no interesse público, 

relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo 

promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, 

inclusive solicitar pareceres. 

12.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, 

porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por 

fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 

interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

12.10. FORO. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Cajamar/SP. 

12.11. O edital encontra-se padronizado conforme § 1° do art. 25 da Lei Federal 14.133/21 

12.12. Decreto que regulamenta a Lei Federal 14.133/2021 está disponível no site: 

https://cajamar.sp.gov.br/decretos/decretos-municipais/decreto-7139-de-2024/ 

12.13. Decreto que regulamentou as apurações de infrações e aplicação de sanções administrativas: 

https://cajamar.sp.gov.br/decretos/decretos-municipais/decreto-7144-de-2024/ 

 

Cajamar/SP, 08 de outubro de 2024. 

 

 

Leandro Morette Arantes 

Secretário Municipal de Mobilidade e Desenvolvimento Urbano 

https://cajamar.sp.gov.br/decretos/decretos-municipais/decreto-7139-de-2024/
https://cajamar.sp.gov.br/decretos/decretos-municipais/decreto-7144-de-2024/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO - Art. 6º, XXIII, alínea a – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

1.1. Constitui objeto do presente processo de Credenciamento/Contratação. O credenciamento de instituições 

financeiras para prestação de serviços contínuos de arrecadação/repasse de verbas oriundas de 

penalidades (multas), decorrentes de infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro e PORTARIA 

SENATRAN Nº 985 DE 29 DE JULHO DE 2022 em padrão DENATRAN/FEBRABAN, seguimento 7 

- Multa de Trânsito, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio eletrônico dos 

valores arrecadados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM UND QTDE OBJETO DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

62.004 

Arrecadação/repasse (a 

Prefeitura/FUNSET) de verbas 

oriundas de penalidades (multas), 

decorrentes de infrações previstas no 

Código de Trânsito Brasileiro e 

PORTARIA SENATRAN Nº 985 DE 

29 DE JULHO DE 2022 em padrão 

DENATRAN/FEBRABAN, 

seguimento 7 - Multa de Trânsito, por 

intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por meio 

eletrônico dos valores arrecadados, 

nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

Por documento recebido 

Por documentos recebidos nos agente 

arrecadadores credenciados sob 

responsabilidade da contratada. 

Por documentos recebidos via pix 

        

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme disposto no art. 25 do 

Decreto Municipal nº 7.139/2024 e art. 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação se dará, na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021, a 

contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do Art. 107 da lei 14.133/2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - Art. 6º, XXIII, alínea b – Lei Federal nº 14.133/2021 
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2.1.  O credenciamento de instituições financeiras para receber e repassar multas de trânsito é um processo 

fundamental para garantir a organização, eficiência e transparência na arrecadação e gestão desses recursos pelas 

municipalidades. Essa prática oferece diversos benefícios tanto para o poder público quanto para os cidadãos, 

como: 

2.1.1. Ampliação da Rede de Atendimento: 

 Maior comodidade para os motoristas: Permite o pagamento de multas em uma rede mais ampla de 

locais, como bancos, lotéricas e caixas eletrônicos, facilitando o acesso ao serviço e evitando 

deslocamentos desnecessários. 

 Descongestionamento dos serviços públicos: Reduz o fluxo de pessoas nos órgãos municipais, 

otimizando o tempo dos servidores públicos e liberando-os para outras atividades. 

2.1.2. Agilidade e Segurança nas Transações: 

 Modernização dos processos: As instituições financeiras oferecem plataformas online e mobile banking 

para pagamento das multas, proporcionando praticidade e agilidade aos motoristas. 

 Maior segurança nas transações: Os sistemas bancários possuem mecanismos robustos de segurança, 

minimizando os riscos de fraudes e garantindo a confiabilidade das operações. 

2.1.3. Eficiência na Arrecadação e Repasse: 

 Maior controle dos recursos: O credenciamento permite um acompanhamento mais preciso da 

arrecadação das multas, facilitando a gestão dos recursos e o combate à inadimplência. 

 Agilidade no repasse das verbas: As instituições financeiras garantem o repasse rápido e seguro das 

multas para a municipalidade, assegurando a disponibilidade dos recursos para investimentos em 

sinalização, educação no trânsito e outras demandas do trânsito. 

2.1.4. Transparência e Acessibilidade das Informações: 

 Consulta online de débitos: Os motoristas podem consultar seus débitos de multas de forma rápida e 

fácil, através dos canais online das instituições financeiras ou dos portais dos órgãos municipais de 

trânsito. 

 Histórico de pagamentos: O acesso ao histórico de pagamentos de multas permite que os motoristas 

acompanhem sua situação fiscal e identifiquem possíveis pendências. 

2.1.5. Promoção da Cidadania e do Civismo: 

 Facilitação da regularização das infrações: O credenciamento incentiva o pagamento das multas, 

contribuindo para a regularização das infrações e a diminuição da reincidência. 

 Educação para o trânsito: A maior comodidade no pagamento das multas pode estimular a reflexão 

sobre os comportamentos no trânsito e a importância do cumprimento das leis. 

Em resumo, o credenciamento de instituições financeiras para receber e repassar multas de trânsito é uma medida 

essencial para a modernização da gestão pública, otimização dos serviços, promoção da cidadania e construção 

de um trânsito mais seguro para todos. 
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2.2. Há de se destacar que, o não atendimento desta demanda pode causar diversos prejuízos para o município, 

para os cidadãos e para as empresas interessadas em participar do processo. 

2.2.1. Prejuízos para o Município: 

 Ineficiência na arrecadação de multas: A falta de um sistema moderno e eficiente de arrecadação pode 

levar à perda de receita significativa para o município, comprometendo a capacidade de investimento em 

mobilidade urbana. 

 Aumento da inadimplência: A dificuldade de pagamento das multas pode contribuir para o aumento da 

inadimplência, o que gera morosidade na resolução de processos e impacta negativamente a organização 

do trânsito municipal. 

 Dificuldade na gestão das multas: A ausência de um sistema automatizado de arrecadação e repasse 

onera a administração pública com tarefas manuais e morosas, desviando recursos humanos e financeiros 

de outras atividades essenciais. 

 Risco de fraudes e desvios de recursos: A falta de um processo transparente e competitivo para a seleção 

das instituições financeiras credenciadas aumenta o risco de fraudes e desvios de recursos públicos. 

 Dano à imagem do município: A ineficiência na gestão das multas de trânsito pode prejudicar a imagem 

do município, desestimulando investimentos e o turismo. 

2.2.2. Prejuízos para os Cidadãos: 

 Dificuldade no pagamento das multas: Os cidadãos podem enfrentar dificuldades para encontrar pontos 

de pagamento convenientes, o que pode levar ao atraso no pagamento das multas e à aplicação de 

penalidades adicionais. 

 Falta de transparência: A ausência de um sistema eletrônico de consulta de multas dificulta o acesso 

dos cidadãos à informação sobre suas pendências e pode gerar dúvidas e insegurança jurídica. 

 Ineficiência na resolução de recursos: O processo manual de análise de recursos contra multas pode ser 

lento e moroso, causando transtornos aos cidadãos que desejam contestar as infrações. 

 Aumento da insegurança jurídica: A falta de um sistema padronizado de arrecadação e repasse pode 

gerar divergências entre os diferentes órgãos envolvidos, como o DETRAN e o município, causando 

insegurança jurídica aos cidadãos. 

2.2.3. Prejuízos para as Empresas Interessadas: 

 Perda de oportunidades de negócio: Empresas do ramo financeiro que desejam oferecer serviços de 

arrecadação e repasse de multas de trânsito em Cajamar podem perder oportunidades de negócio 

significativas. 

 Falta de transparência no processo: A ausência de um edital público claro e objetivo para a 

Chamamento público pode gerar dúvidas e insegurança jurídica para as empresas interessadas em 

participar do processo. 
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 Desigualdade de condições: A falta de critérios transparentes e objetivos para a seleção das instituições 

financeiras credenciadas pode privilegiar algumas empresas em detrimento de outras, gerando 

concorrência desleal. 

 Custos com participação no processo: As empresas interessadas em participar da Chamamento público 

podem ter que arcar com custos elevados para elaboração de propostas e acompanhamento do processo, 

sem garantia de sucesso. 

Em suma, o não atendimento da demanda de abertura de Chamada Pública para credenciamento de instituições 

financeiras para a arrecadação e repasse de multas de trânsito em Cajamar gera uma série de prejuízos para o 

município, para os cidadãos e para as empresas interessadas, comprometendo a eficiência da gestão pública, a 

qualidade dos serviços prestados e a competitividade do mercado. 

 

Recomendação: 

Diante dos diversos prejuízos apresentados, é altamente recomendável que a Prefeitura Municipal de 

Cajamar atenda à demanda de abertura de Chamamento público para credenciamento de instituições 

financeiras para a arrecadação e repasse de multas de trânsito. 

2.2.4. O objeto da aquisição não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a 

seguir: 

Para garantir a gestão eficiente dos recursos, a instituição adota um sistema de provisionamento, onde os valores 

das multas recebidas são destinados ao pagamento das respectivas despesas, como taxas de processamento e 

repasses para os órgãos de trânsito. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - Art. 6º, XXIII, alínea c – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - Art. 6º, XXIII, alínea d – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

4.1. Sustentabilidade:  

4.1.1. A contratação pretendida não se verifica impactos ambientais, porém toda e qualquer licitação e contratação 

deverá estar de acordo com o GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUTENTÁVEIS e as leis vigentes.  

4.1.2.  Cabe ainda nos critérios de sustentabilidade: 

I - Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas 

socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde 

se prestará o serviço;  

II - Utilizar equipamentos de menor impacto ambiental; 
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III - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de 

serviços; 

IV - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na 

prestação de serviços;  

V - Colaborar com a coleta seletiva para reciclagem, quando couber, e obedecendo as orientações da Comissão 

da Coleta Seletiva da Contratante, com vistas à separação dos materiais recicláveis do lixo orgânico, que deverá 

ser coletado separadamente;  

VI - Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 

eficiência energética e redução de consumo. 

4.2. Indicação de marcas ou modelo: 

4.2.1. Não se aplica para a presente contratação. 

4.3. Subcontratação: 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Garantia da Contratação: 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Vistoria: 

4.5.1. Não se aplica na execução dos serviços. 

 

5 –  EXECUÇÃO DO OBJETO - Art. 6º, XXIII, alínea e – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

5.1. O Município atribui às instituições contratadas a responsabilidade de autenticar documentos de arrecadação de 

multas, bem como a emitir comprovantes eletrônicos de pagamentos dos referidos documentos com a chancela dos 

seus correspondentes; 

As instituições contratadas ficam autorizadas a receber apenas o recolhimento em dinheiro ou por meios eletrônicos; 

5.1.2. A instituição financeira contratada determinará — salvo a disponibilização de recolhimento por meios 

eletrônicos. A qual é obrigatória — quais canais e mecanismos de arrecadação serão disponibilizados para 

atendimento de seus clientes e não clientes; 

5.1.3. O Município autoriza a Instituição financeira contratada a receber multas devidas, cujos vencimentos 

recaírem em dias que não houver expediente bancário, no primeiro dia útil (1) +1) subsequente, sem cobrança de 

quaisquer acréscimos ao contribuinte; documentos de arrecadação serão identificados, de forma que fiquem 

evidenciados, no mínimo, a identificação da Instituição, da máquina utilizada, o número da operação, a data e o 

valor recebido; 

5.1.4. Somente o Município providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes; 

5.1.5. A instituição financeira contratada repassará à Prefeitura do Município de Cajamar e ao Fundo Nacional de 

Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET o produto da arrecadação: 
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a) A Prefeitura do Município de Cajamar, no 3º (terceiro) dia útil imediatamente após a data do recebimento ((1) 

+3) através de transferência à conta centralizadora do Município na agência 4258-7 do Banco do Brasil, na conta 

corrente no 14282-4 já deduzindo as tarifas previstas; 

b). Ao FUNSET, de acordo com o que preconiza a PORTARIA SENATRAN Nº 985, DE 29 DE JULHO DE 2022 

e alterações posteriores DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO. 

5.1.6. No caso de o recebimento junto ao contribuinte ser feito por estabelecimento comercial sob a 

responsabilidade da instituição contratada, o prazo previsto no item 5.1.5.  Será (D+3); 

5.2. O produto total da arrecadação diária não repassado no prazo determinado nesta cláusula, sujeitará a instituição 

financeira contratada a remunerar o Município e ao FUNSET com os mesmos acréscimos da legislação do tributo 

arrecadado, a partir do dia útil seguinte ao prazo previsto nesta cláusula até o dia do efetivo repasse, exceto quando 

da ocorrência de feriado. Se o atraso no repasse for maior que o dobro do prazo estabelecido e se originar em falha 

ou negligência da contratada, incorrerá cumulativamente na multa de 20% (vinte por cento) ao dia de atraso desses 

mesmos juros financeiros (Taxa Selic); 

5.2.1. Quando a Administração Municipal detectar a ausência de algum pagamento proveniente da arrecadação 

diária, identificado isoladamente e a qualquer tempo, será notificada a contratada a recolher aos cofres públicos e 

ao FUNSET o valor total do crédito, com todos os acréscimos legais de juros, multa e atualização monetária, bem 

como eventual recolhimento dos honorários advocatícios, emolumentos e demais custas eventuais, quando devidas, 

devendo para tanto a contratada solicitar a Secretaria da Fazenda desta Municipalidade, as correspondentes guias 

de pagamento, sendo vedado o repasse destes casos juntamente com o repasse de arrecadação diária normal; 

5.2.2. Os documentos de arrecadação ou o meio magnético serão colocados à disposição do Município no dia útil 

((1) +1) após a arrecadação; 

5.2.3. A contratada, por sua vez, deverá regularizar o meio magnético também dentro de até três dias úteis ((1) +3) 

após a recepção do comunicado de inconsistência, ou a grade de informação em até 5 (cinco) dias úteis ((1) +5); 

5.2.4. Na ausência de disponibilização de documentos ou do meio magnético ou de prestação de contas nos prazos 

estabelecidos, caberá ao Município à exigência de tal obrigação e, se for o caso, aplicação das penalidades previstas 

neste edital; 

5.2.5. A contratada se obriga a manter sistemas operacionais e de informática capazes de operacionalizar os serviços 

deste edital e a fornecer ao Município, prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das 

movimentações financeiras e outras que forem requeridas, de modo que os serviços sejam prestados dentro do 

melhor padrão de qualidade possível; 

5.2.6.  A contratada se obriga a respeitar fielmente o padrão SENATRAN/FEBRABAN, Segmento 7 — Multa de 

Trânsito e a encaminhar nos arquivos magnéticos de arrecadação diária todos os pagamentos de uma mesma data 

de crédito, não devendo existir em um mesmo arquivo mais de uma data de crédito, sob pena da obrigatoriedade da 

instituição refazer e reencaminhar o arquivo para a Prefeitura Municipal de Cajamar, além das penalidades 

pertinentes; 

5.2.7. A Prefeitura do Município de Cajamar poderá determinar à contratada o não recebimento dos documentos de 

arrecadação municipal após o vencimento, devendo para tanto, comunicar a contratada com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias; 

5.2.8. As instituições financeiras contratadas se obrigam a manter registros por um prazo mínimo de cinco anos 

contados a partir das conclusões das operações aqui previstas, conforme a lei nº 9613/1998 e a Circular 3978, 21 

de janeiro de 2020, expedida pelo Banco Central do Brasil e prestar informações referentes aos repasses realizados 

e aos serviços deste Edital/Contrato; 
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5.2.9. As instituições contratadas deverão responder os Ofícios a respeito de assuntos da Avença, encaminhados 

pelo Departamento de Mobilidade Urbana e Trânsito, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a partir do 

recebimento dos mesmos, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante requerimento 

contendo as justificativas cabíveis. 

 

5.2. Condições de Entrega: 

O Departamento Municipal de Mobilidade Urbana e Trânsito, deixará autorizado para iniciação da execução dos 

serviços automaticamente após a assinatura do contrato. 

 A execução dos serviços será em local físico disponibilizado ou indicado, nos horários e datas designados pela 

Instituição, e ou online quando preferível. 

5.2.1. 5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica: 

5.3.1. A Instituição Financeira credenciada apta a executar o serviço assumirá toda a responsabilidade pela 

realização do processo de arrecadação e repasse de verbas a Prefeitura Municipal de Cajamar e ao FUNSET, 

originadas da arrecadação de multas conforme PORTARIA SENATRAN Nº 985/2022 e Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do    Consumidor). 

5.3.2. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 

mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

5.4. Obrigações da Contratada/contratante: 

5.4.1. Obrigações da Contratada: 

5.4.2. A CONTRATADA se compromete a cumprir as obrigações abaixo descritas, além daquelas decorrentes 

direta ou indiretamente do presente contrato: 

 

a) A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente contrato, conforme solicitação do 

CONTRATANTE, e de acordo com a proposta apresentada. 

b) Deverão ser respeitadas as descrições dos serviços definidas no Termo de Referência. 

c) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços realizados, que será enviada ao CONTRATANTE por conta 

própria ou por terceiro; 

d) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, concernente a execução do 

presente contrato; 

e) Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

f) Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias. 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, bem 

como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços 

ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamentos e pessoal aos locais 

de trabalho. 

h) Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados.  

i) Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de 
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receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em outros locais. 

j) Observar, no decorrer do Contrato, todos os termos da Lei Federal no. 14.133/2021 e normas 

complementares. 

k) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do contrato exigidas por ocasião da 

licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a unidade requisitante, toda e 

qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, podendo a Administração requerer a sua 

comprovação, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. 

 

Parágrafo Único - A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

5.4.3.  Obrigações da Contratante: 

Disponibilizar para a realização dos serviços contratados, profissional específico, indicado pelo 

CONTRATANTE, para acompanhamento e a fiscalização dos serviços bem como notificar a 

CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços objeto do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

5.5. Penalidade: 

Dispositivo legal: Art. 94 do Decreto Municipal 7.139/2024 -  Art.155 e 156 da Lei n.14.133/2021.  

5.5.1. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da 

Autorização de Fornecimento. 

 

5.5.2. As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto contratado. 

 

6 –  GESTÃO DO CONTRATO - Art. 6º, XXIII, alínea f – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.1.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.1.4. Fiscalização: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada, nos termos do Decreto 

Municipal nº 7.139/2024, pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme segue: 

-Fiscal – Ronaldo Rodrigues Martins Giron – RE 3.982 

-Substituto –  Anderson Mendes de Souza Splendore – RE 14.410 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - Art. 6º, XXIII, alínea g – Lei Federal nº 14.133/2021 

7.1.  Do recebimento: 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, conforme disposto no art. 92. Do Decreto Municipal nº 

7.139/2024, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em 

até 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá, nos termos do art. 92. Do Decreto Municipal nº 7.139/2024, a contar do 

recebimento provisórios junto com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Do pagamento: 

7.2.1. A instituição financeira contratada somente receberá o valor dos serviços pretendido após a geração das 

multas e efetivo pagamento pelo contribuinte. 

 

8 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - Art. 6º, XXIII, alínea h – Lei Federal nº 14.133/2021 

8.1. Um ou mais prestador de serviço que atende às exigências do edital de credenciamento, será convocado, 

quando necessário, para a execução do objeto, conforme decreto 11.878/2024.  

 

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
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Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. 

º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.3.2.2. Certidões Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa de regularidade com a Fazenda Federal 

(Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União; 

8.3.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.2.3.1. A regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada através de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa que contemplem os débitos inscritos na Dívida Ativa. 

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

8.3.2.5. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), comprovada por 

meio do Certificado de Regularidade do FGTS - C.R.F. 

8.3.2.6. Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade 

de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN OU Certidão emitida 

pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários 

relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 
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8.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com antecedência máxima de 90 (noventa) 

dias contados da sua apresentação. 

8.4.2. No caso de empresa em Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deve apresentar Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira. 

8.5. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade equivalente ou superior com 

o objeto desta contratação, ou como o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, quando for o caso. 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - Art. 6º, XXIII, alínea i – Lei Federal nº 14.133/2021 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 222.594,36 (duzentos e vinte e dois mil quinhentos noventa e 

quatro reais e trinta e seis centavos), conforme custos unitários e estimativa global apostos neste Termo de 

Referência. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

9.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - - Art. 6º, XXIII, alínea j – Lei Federal nº 14.133/2021 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, motivo da 

Ausência de Reserva Orçamentária: 

As multas de trânsito possuem uma característica peculiar: não são valores previamente definidos e nem se 

originam de obrigações contratuais da instituição financeira. 

Ao contrário de despesas fixas ou previsíveis, como aluguéis ou salários, as multas são eventos aleatórios e 

individualizados, dependendo das infrações cometidas por cada condutor. 

Recebimento Posterior à Geração e Pagamento: 
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Vale salientar que a instituição financeira somente recebe o valor de cada operação de multa após a sua geração e 

efetivo pagamento pelo contribuinte. Isso significa que não há desembolso antecipado por parte da instituição, 

tornando inviável a reserva orçamentária para esse tipo de despesa. 

Gerenciamento Eficaz dos Recursos: 

Para garantir a gestão eficiente dos recursos, a instituição adota um sistema de provisionamento a posteriori, onde 

os valores das multas recebidas são destinados ao pagamento das respectivas despesas, como taxas de 

processamento e repasses para os órgãos de trânsito. 

10.2. A contratação será atendida pela (s) seguinte (s) dotação (ões): 

- Unidade: 26.7820071.2152.3.3.90.39.00 - PODER EXECUTIVO - Secretaria Municipal de Mobilidade 

Desenvolvimento Urbano. 

- Ficha:  602. 
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Prezados Senhores, 

 

____ (razão social da Consignatária) ___, com endereço na _________________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº _______________________, através do seu representante legal Sr. (a), 

_____________________________ CPF: __________________ vem informar total e irrestrita adesão ao 

Chamamento Público nº. XX/XXXX para credenciamento de instituições financeiras autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Lei nº 4.595 de 31 de dezembro de 1964, interessadas na prestação 

de serviço de recebimento e tratamento de documentos de arrecadação de tributos e demais receitas do Município 

de Cajamar adequados ao padrão FEBRABAN.  

 

Declarando ainda que: 

a) Assume a inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua 

habilitação no presente Chamamento Público, e ainda pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados de habilitação. 

b) Declara sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA OU SUSPENSA para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, Federal. Estadual, Municipal. 

c) Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe.  

d) Concorda com os valores das tarifas dos serviços a serem prestados em conformidade com 

Edital em epigrafe. 

 

 

Local e data  

____________________________________ 

(Nome do representante legal, com a devida identificação) 

 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação do seu subscritor. 
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ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 

portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 

XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 

poderes, para em seu nome representá-lo no (a) Credenciamento Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para 

tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 

recurso, efetuar e efetivar lances a licitação, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste 

mandato. 

 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 

___________________________ 

OUTORGANTE 

 

 

A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado 
 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação do seu subscritor.  



 

  

 

Subscritor  Ordenador de despesa 

Kimily L. Freitas Leandro Morette Arantes 

Edital de Credenciamento Eletrônico – P.A 7535/2024 

Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Água Fria – Cajamar/SP 

Telefone: +55 (11) 4446-0000 – Ouvidoria: 0800-771-1223 Página 29 de 52 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO; 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 

DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de credenciamento 

e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

a) Declaro para os devidos fins e direito, sob as penas da lei que, atendendo a todos os requisitos de 

Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido 

cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação, sob pena 

de sujeição às penalidades previstas no Edital;  

b) Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer relação de parentesco natural ou civil, na linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive parentesco por afinidade, aí abrangidos cônjuges ou 

companheiros, avós, pais, filhos, irmãos, tios e sobrinhos, alcançando, ainda, o parente colateral de 

terceiro grau do cônjuge ou companheiro, de quaisquer das pessoas ocupantes de cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, em especial, do Prefeito Municipal, dos Vereadores, do Vice-Prefeito, dos 

Secretários Municipais, dos Chefes de Gabinete, do Procurador-Geral do Município ou cargo 

equivalente.  

c) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal;  

d) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 

Federal;  

e) Declaro que, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

f) Declaro sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 

116 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021;  

g) Declaro que não fomos declarados inidôneos por ato do Poder Público ou fomos suspensos do direito 

de licitar ou contratar com a Administração Municipal; 

h) Declaro que não nos encontramos em processo de falência, concurso de credores, dissolução e 

liquidação;  
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i) Declaro que não fomos punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura 

municipal de Cajamar, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou 

do Município, pelo Órgão que o praticou; 

j) Declaro que não temos qualquer participação societária ou temos sócios comum, independente da 

participação societária, com outra proponente;  

 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 

___________________________ 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação do seu 

subscritor.  
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJAMAR 

(Processo Administrativo n°7535/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/202X, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAJAMAR, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE CAJAMAR por intermédio da Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na  Praça José Rodrigues do Nascimento, na 

cidade de Cajamar /Estado São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.523.023/0001-81, neste ato 

representado(a) pelo(a) Secretário Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Senhor 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXX. 

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-01, sediado(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

CEP XXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXXX/XXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de instituição bancária instaladas no município e cuja 

Prefeitura Municipal de Cajamar seja correntista, através de processo de XXXXXXXXXXXXXXXX, para a 

emissão de boletos bancários para recebimento dos valores Correspondentes a arrecadação de multas nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. TABELA DE PREÇOS:  

ITEM UND QTDE OBJETO DESCRIÇÃO VL UN VL TOTAL 



 

  

 

Subscritor  Ordenador de despesa 

Kimily L. Freitas Leandro Morette Arantes 

Edital de Credenciamento Eletrônico – P.A 7535/2024 

Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Água Fria – Cajamar/SP 

Telefone: +55 (11) 4446-0000 – Ouvidoria: 0800-771-1223 Página 32 de 52 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

62.004 

Arrecadação/repasse (a 

Prefeitura/FUNSET) de 

verbas oriundas de 

penalidades (multas), 

decorrentes de infrações 

previstas no Código de 

Trânsito Brasileiro e 

PORTARIA SENATRAN 

Nº 985 DE 29 DE JULHO 

DE 2022 em padrão 

DENATRAN/FEBRABAN

, seguimento 7 - Multa de 

Trânsito, por intermédio de 

suas agências, com 

prestação de contas por 

meio eletrônico dos valores 

arrecadados, nos termos da 

tabela abaixo, conforme 

condições e exigências 

estabelecidas neste 

instrumento. 

Por documento 

recebido 

  

Por documentos 

recebidos nos 

agente 

arrecadadores 

credenciados 

sob 

responsabilidade 

da contratada. 

Por documentos 

recebidos via pix 

                           VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12(dose) meses, podendo ser prorrogado por 05(cinco) anos 

na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021, e ainda podendo ser prorrogado por 10(dez) anos na 

forma do Art. 107 da lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e Plano de 

Trabalho, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro, alimentação, transporte, de acidente de trabalho e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. A instituição financeira contratada receberá o valor dos serviços correspondente de acordo com a tabela 

contida no ITEM 1.2 deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. A contratada obriga-se cumprimento de cota de aprendizes, em seu percentual mínimo de 5% (cinco por 

cento), conforme determinação do artigo 429 da CLT e artigo 116 da Lei nº 14.133/2021; 

8.2. A Contratante poderá fiscalizar a Contratada, solicitando comprovação do cumprimento das disposições 

contidas no item anterior. 

8.3. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

8.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 6.884, de 28 de dezembro de 2022, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Além das penalidades administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, concomitantemente 

com as disposições do Decreto Municipal n° 7.139, de 2024, serão aplicadas: 

10.1.1. Pela inexecução total da obrigação objeto deste termo de referência será aplicada multa equivalente a 

20% (vinte por cento) do valor da contratação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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10.1.2. Pela inexecução parcial do objeto deste termo de referência será aplicada multa equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação; 

10.2. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo específico, 

sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes deste ajuste serão suportadas pela dotação orçamentaria nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. Fica eleito o Foro Distrital de Cajamar para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Prefeitura do Município de Cajamar, XX de outubro de 2024 

NOME DO SECRETÁRIO  

SECRETARIA INTERESSADA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJAMAR 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  

NOME DA EMPRESA CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

TESTEMUNHAS:  

1. 

__________________________________ 

NOME: 

CPF: 

2.  

________________________________ 

NOME: 

CPF: 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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ANEXO VI - SANÇÕES 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP.  

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 

DECLARA, para os fins dispostos no Credenciamento Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de 

que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados 

com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 

___________________________ 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação do seu subscritor. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO LGPD. 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 

para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de credenciamento e que possui 

as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar deste credenciamento e ser contratado (a), o(a) interessado(a) deve fornecer 

para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 

outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 

portanto, juridicamente adequado. 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 

___________________________ 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação do seu subscritor. 


